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INDICAÇÃO Nº        /2025
Indicamos à Exma. Senhora Ana Sheila Lemos Andrade, Prefeita Municipal, que seja concedida a isenção tributária às Associações de Moradores do Município Vitória da Conquista/BA, bem como a anistia das dívidas de IPTU e Taxa Municipal de Resíduos Sólidos, por ser entidade sem fins lucrativos e reconhecida por lei como de Utilidade Pública.
Excelentíssima Senhora Prefeita Ana Sheila Lemos Andrade
A Mesa Diretora e os Vereadores signatários abaixo subscritos da Câmara Municipal de Vitória da Conquista indicam, nos termos regimentais, a necessidade urgente de que o Poder Executivo apresente Projeto de Lei Complementar ao Código Tributário Municipal para assegurar isenção tributária (IPTU e demais taxas municipais) às Associações de Moradores regularmente constituídas, bem como encaminhe Projetos de Lei de Anistia dos débitos tributários já inscritos em dívida ativa, extinguindo processos judiciais em curso e impedindo a cobrança de novas dívidas em relação a tais entidades.
JUSTIFICATIVA

As Associações de Moradores de Vitória da Conquista são entidades sem fins lucrativos, criadas a partir da mobilização popular e do esforço coletivo, voltadas para a prestação de serviços sociais, culturais, recreativos e de representação dos interesses comunitários. Tais associações surgiram, historicamente, como resposta à ausência do Estado em determinadas localidades, assumindo funções de mediação, organização e até manutenção de áreas públicas, praças, campos, equipamentos e espaços de convivência.
No caso do Inocoop II, por exemplo, o loteamento foi construído pela Cooperativa Habitacional Vitória – COHVIT, que doou áreas não edificadas para a Associação de Moradores, a fim de que se destinassem ao uso coletivo. Nesses terrenos encontram-se praças, bosques, campo de futebol e áreas livres utilizadas pela população em geral e pelo próprio Município, que ali mantém, inclusive, estrutura de descarte de entulhos. É evidente, portanto, que se trata de área de interesse público e patrimônio comunitário, não podendo ser onerada com IPTU e Taxas de Resíduos como se fosse imóvel privado destinado à atividade econômica.

Apesar disso, a Prefeitura vem sistematicamente emitindo cobranças, boletos e inscrições em dívida ativa contra tais associações. O caso do Inocoop II é ilustrativo: em 2024 a cobrança de IPTU alcançou R$ 29.062,77, sendo que o montante acumulado já ultrapassa R$ 300 mil. Situação idêntica é enfrentada por outras associações, como Conveima, Jurema, Lagoa das Flores, Ibirapuera, Urbis VI, entre tantas outras, com execuções fiscais ajuizadas, penhoras e cobranças que inviabilizam a existência das entidades.
Ressalte-se que nenhuma dessas associações possui fins lucrativos ou capacidade contributiva. Ao contrário, vivem de contribuições espontâneas de moradores, muitas vezes insuficientes até para custear manutenção básica e regularização documental. Cobrá-las como se fossem empresas ou proprietários privados é violar o princípio da capacidade contributiva (CF, art. 145, §1º) e o próprio postulado da função social da propriedade e da comunidade organizada.

Do ponto de vista jurídico, há sólida fundamentação:

· A Constituição Federal (art. 150, VI, “c”) prevê imunidade tributária para instituições de assistência social sem fins lucrativos, o que, por analogia e por função social, abrange associações comunitárias que não exploram atividade econômica e prestam serviços gratuitos à coletividade;

· O Código Tributário Municipal (Lei Complementar nº 2.645/2022) estabelece, em seus arts. 47, 49 e 51, que compete ao Chefe do Executivo propor leis de isenção e anistia, podendo estas ser gerais ou restritas a determinados grupos ou regiões;

· Em 2022, a Câmara aprovou emenda ao Código Tributário Municipal reconhecendo a imunidade das associações de moradores e centros comunitários, mas a proposição foi vetada pelo Executivo, sob promessa de construção de alternativa legal, promessa que, até hoje, não foi cumprida
A manutenção da cobrança representa grave distorção fiscal: tributa-se quem não tem receita, enquanto se desconsidera o benefício social prestado. As execuções fiscais em curso não trarão resultado útil ao Município, pois é notório que essas associações não possuem condições de pagar valores que chegam a dezenas ou centenas de milhares de reais. O resultado prático é apenas sobrecarregar o Judiciário e sufocar a organização comunitária.
Ademais, muitas dessas dívidas são prescritas ou questionáveis, como reconhecido em algumas defesas apresentadas nos processos. Mesmo assim, novos débitos continuam sendo lançados a cada exercício, criando um ciclo de cobrança infinita, sem solução definitiva.
Do ponto de vista social, a consequência é grave: associações desmobilizadas, sedes fechadas, impossibilidade de realizar assembleias, eventos culturais, esportivos, sociais e religiosos, que antes integravam e fortaleciam os bairros. Enfraquecer as associações é enfraquecer o próprio Município, que deixa de contar com uma rede de apoio comunitário fundamental para implementar políticas públicas de segurança, saúde, cultura e lazer.
Portanto, mostra-se imperiosa a adoção imediata das seguintes medidas:
1. Lei Complementar garantindo isenção permanente de IPTU e taxas municipais para associações de moradores regularmente constituídas, mediante comprovação de estatuto, ata de diretoria, CNPJ ativo e relatório de atividades.

2. Leis Ordinárias específicas de Anistia, perdoando débitos anteriores, cancelando inscrições em dívida ativa e extinguindo execuções fiscais em andamento.

3. Regulamentação administrativa, pela Secretaria Municipal de Finanças, com criação de procedimento simplificado, digital e transparente para adesão, deferimento e renovação anual do benefício.
A adoção dessas medidas é juridicamente possível, socialmente necessária e politicamente urgente. Representa não apenas justiça fiscal, mas também incentivo à cidadania, à solidariedade e à organização comunitária, pilares essenciais para uma cidade democrática e inclusiva.

Por tais razões, a presente Indicação se justifica, no firme propósito de garantir a sobrevivência e o fortalecimento das Associações de Moradores de Vitória da Conquista, assegurando-lhes condições mínimas para continuar servindo à coletividade e ao desenvolvimento social do Município.

Plenário Vereadora Carmem Lúcia, 23 de setembro de 2025. 


    
Vereadores signatários:

Adinilson Nascimento Pereira — União Brasil
Alexandre Garcia Araújo (Alexandre Xandó) — PT
Andreson Ribeiro Alves (Dr. Andreson) — PCdoB

Antônio Ricardo Pereira dos Santos (Ricardo Babão) — PCdoB

Diogo Gomes de Azevedo Feitosa (Diogo Azevedo) — União Brasil

Dirleia Santos Meira (Leia De Quinho) — PSD

Edivaldo Santos Ferreira Júnior — PSDB

Edjaime Rosa de Carvalho (Bibia) — União Brasil

Fernando Vasconcelos Silva (Fernando Jacaré) — PT
Gabriela de Diego Garrido PV (Doutora Gabriela)  
Joventino Paulo Oliveira Silva (Paulinho Oliveira) — PSDB

Lara de Castro Araújo (Doutora Lara) — Republicanos

Luís Carlos Batista de Oliveira (Dudé) — União Brasil

Márcia Viviane de Araújo Sampaio (Viviane) — PT

Márcio Viana Mendes (Márcio de Vivi) — PSD

Nelson Vieira Santos (Nelson de Vivi) — PSDB

Ricardo Santos Costa (Ricardo Gordo) — PSB
Williams Muniz dos Santos (Subtenente Muniz) — PDT
ANEXO I: 

Relação preliminar de Associações de Moradores e processos judiciais indicados para juntada probatória (informações fornecidas pelos solicitantes:

BAIRRO CONVEIMA:
8007156-65.2025.8.05.0274

0509689-91.2016.8.05.0274

0307012-77.2013.8.05.0274

BAIRRO JUREMA:
8003614-39.2025.8.05.0274

0006969-05.2002.8.05.0274

BAIRRO LAGOA DAS FLORES:
0501434-13.2017.8.05.0274

0307019-69.2013.8.05.0274

BAIRRO IBIRAPUERA:
0307013-62.2013.8.05.0274

0307014-47.2013.8.05.0274
BAIRRO URBIS VI:
8003087-92.2022.8.05.0274

8008475-44.2020.8.05.0274

8004829-60.2019.8.05.0274

0500253-40.2018.8.05.0274

0017479-28.2012.8.05.0274

CÂMARA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA — BA

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº     /2025

(DISPÕE SOBRE ISENÇÃO TRIBUTÁRIA PARA ASSOCIAÇÕES DE MORADORES

E INSTITUI PROGRAMA DE ANISTIA DE DÉBITOS)
CAPÍTULO I — DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1.º Esta Lei dispõe sobre:


 I — a concessão de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) e das taxas municipais de competência do Município de Vitória da Conquista às Associações de Moradores regularmente constituídas; e


 II — a instituição de programa de anistia relativo a débitos tributários e taxas municipais devidos por tais associações, nas condições previstas nesta Lei.
Art. 2.º Para os fins desta Lei considera-se:


 I — Associação de Moradores: pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, regularmente constituída, com estatuto social vigente que comprove finalidade comunitária, sede no Município de Vitória da Conquista e inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
 II — Débito Municipal: tributos, multas e taxas municipais, inscritos ou não em dívida ativa, atribuíveis à associação ou ao imóvel de sua propriedade no Município.

CAPÍTULO II — DA ISENÇÃO TRIBUTÁRIA
Art. 3.º Fica concedida isenção total do IPTU e das taxas municipais de competência do Município para os imóveis de propriedade das Associações de Moradores que, cumulativamente:


 I — Comprovem atuação comunitária por meio de relatório anual de atividades;

 II — Apresentem estatuto social vigente e ata de eleição da diretoria;

 III — Estejam com cadastro municipal atualizado e CNPJ ativo;
 IV — Não exerçam atividade econômica de natureza comercial no imóvel objeto da isenção, salvo autorização administrativa específica.

Art. 4.º A concessão da isenção ocorrerá mediante requerimento protocolado pela associação e instruído com: cópia do estatuto, ata de eleição da diretoria, CNPJ, comprovante de endereço/atividade no bairro, relatório de atividades do último exercício e demais documentos que o Executivo venha a exigir em regulamento.
Art. 5.º A isenção terá vigência anual, sendo renovada mediante pedido de renovação com documentação atualizada. O Poder Executivo disciplinará, por ato normativo, o procedimento de análise, deferimento, controle e eventual cancelamento do benefício.

CAPÍTULO III — DO PROGRAMA DE ANISTIA
Art. 6.º Fica instituído, por este instrumento, programa de anistia excepcional para débitos municipais das Associações de Moradores constituídos até a data de publicação do regulamento desta Lei, observadas as condições e limites estabelecidos nesta Lei e em seu regulamento.
Art. 7.º A anistia poderá abranger, total ou parcialmente, conforme regulamentação:


 I — Remissão de multas e encargos moratórios;

 II — Redução de juros e atualização monetária, segundo faixas de débito e critérios a serem definidos em regulamento;

III — Possibilidade de parcelamento de eventual saldo remanescente, em condições a serem fixadas pelo Executivo.
Art. 8.º Não serão alcançados pela anistia os débitos decorrentes de práticas dolosas, de fraude fiscal ou de condutas sujeitas a responsabilização pessoal dos dirigentes, salvo deliberação motivada e expressa do Executivo.
Art. 9.º O pedido de adesão ao programa de anistia deverá ser instruído com a documentação prevista no Art. 4.º e com documentos complementares indicados no regulamento.

CAPÍTULO IV — DA TRANSPARÊNCIA E FISCALIZAÇÃO
Art. 10. O Poder Executivo deverá:


 I — Publicar no Diário Oficial do Município os atos de concessão de isenção e de anistia;
 II — Manter cadastro público das Associações beneficiadas e dos termos de adesão ou concessão;
 III — Estabelecer procedimentos de fiscalização e exigir prestação de contas anual das associações beneficiadas, podendo condicionar a permanência no benefício ao cumprimento de requisitos de boa governança.
Art. 11. A regulamentação desta Lei, com definição de prazos, percentuais, procedimentos e demais requisitos, será expedida pelo Executivo no prazo máximo de 90 (noventa) dias contados da sua publicação.
Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário.
 Vitória da Conquista/BA, 24 de setembro de 2025.
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